
 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA 

Considerando decisão administrativa transitada em julgado no processo administrativo 3320032/2019, tendo em vista, ainda, o 
previsto no art. 6º, II DA Lei Municipal 8.393/2005, fica declara a suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal, do seguinte licitante/contratante: 
Licitante/Contratante: PRIME SERVICE ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS EIRELI 
CNPJ: 20.493.450/0001-70. 
Período da Suspensão: 02 (dois) anos, a partir da data da publicação; 
ELIANE DE FREITAS 
Supervisão de Compras e Licitações 
 
 

 

 

 

 


